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    “[...] não se iluda comigo, leitor. [...] Faço política e faço ciência movido por razões éticas e por um fundo patriotismo. Não procure, aqui, análises isentas. Este é um livro que quer ser participante, que aspira a influir sobre as pessoas, que aspira a ajudar o Brasil a encontrar-se a si mesmo.”




    Darcy Ribeiro




    “[...] falar da língua é falar de política, e em nenhum momento esta reflexão política pode estar ausente de nossas posturas teóricas e de nossas atitudes práticas de cidadão, de professor e de cientista. Do contrário, estaremos apenas contribuindo para a manutenção do círculo vicioso do preconceito linguístico e do irmão gêmeo dele, o círculo vicioso da injustiça social.”




    Marcos Bagno




    “Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor da vida e não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da convivência com o diferente e não de sua negação, não temos outro caminho senão viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, diminuindo assim a distância entre o que fizemos e o que fazemos. Desrespeitando os fracos, enganando os incautos, ofendendo a vida, explorando os outros, discriminando o índio, o negro, a mulher não estarei ajudando meus filhos a ser sérios, justos e amorosos da vida e dos outros.”




    Paulo Freire
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    INTRODUÇÃO




    Esta dissertação está situada na área de Ensino da Língua Portuguesa e tem por tema a seleção e uso do livro didático em salas de aula do 9º Ano do Ensino Fundamental de uma escola municipal da cidade de São Luís do Maranhão.




    A pesquisa realizada busca responder a seguinte questão: Em que medida o livro didático, selecionado pelos (as) professores (as) de uma escola pública municipal da periferia da cidade de São Luís, atende às reais dificuldades dos (as) alunos (as) e facilita a tarefa do (a) professor (a) para o ensino de Língua Portuguesa?




    Justifica-se a pesquisa realizada, pois, com a sociabilização da escola brasileira, a partir da década de 1960, houve uma mudança no perfil discente. De forma geral, o alunado — presente nas escolas públicas e, principalmente, na periferia dos grandes centros urbanos — é membro de uma família de baixo ou nenhum nível de escolaridade, que veio para esses centros de diferentes regiões rurais, de diversos estados brasileiros, em busca de melhores condições de vida.




    Anteriormente, o alunado da escola brasileira era filho da elite social que vinha à escola para aprender a ler e escrever. Em família, era frequente o uso da variedade padrão, pois os pais tinham alto nível de escolaridade. Dessa forma, ao aprender a falar e dominar a fala oral, esse alunado adquiria a variedade padrão gramatical.




    Como os pais eram de alta escolaridade e de alto poder aquisitivo, o alunado tinha em casa respaldo para a complementaridade dos conteúdos propostos em sala de aula, recorrendo à biblioteca dos pais e ao próprio ensinamento deles.




    Com a sociabilização do ensino, ocorreu uma mudança no alunado, pois a maioria dos brasileiros, na década de 1960, era membro de famílias de baixo nível de escolaridade e de pouco poder aquisitivo. Sendo assim, a família não poderia complementar os conteúdos propostos em sala de aula.




    A escola torna-se complexa, porque o perfil discente mudou, mas os conteúdos não foram modificados. Logo, os alunos apresentaram lacunas de conhecimento e muitas necessidades que não estavam sendo atendidas, inclusive, uma delas é chegar à escola e ter que aprender não só a ler e escrever, mas, também, outra variedade linguística, ou seja, a variedade padrão tanto oral quanto escrita. Essas lacunas precisavam ser preenchidas para a escola cumprir o seu papel auxiliar de ensinar a interação comunicativa oral e escrita com mais adequação. A fim de resolver essas dificuldades, um conjunto de reflexões e uma mudança nas políticas de ensino foram necessários. Esse conjunto de medidas está refletido, por exemplo, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).




    Quando se trata de ensino, a escola brasileira ainda mantém a tradição de base grega, que vem de Aristóteles. Segundo essa tradição, traça-se o perfil de um aluno ideal, que, na Grécia, era o filho da elite da cidade-estado. A função do professor seria levar o aluno a atingir o perfil traçado anteriormente. Tal perfil é proposto sem que os professores conheçam seus alunos, pois o planejamento é realizado nos anos anteriores.




    A escola brasileira vivenciou, até a década de 1960, o alunado de famílias elitistas. Todavia, com a sociabilização da escola brasileira e a mudança do alunado, não houve mudança nos conteúdos para o ensino, nem na relação professor-aluno, que continua privilegiando a distribuição de conteúdos a serem ensinados sem conhecer o aluno e suas reais dificuldades.




    Sendo assim, a produção do livro didático tem sido considerada pelos professores como suficiente para levar os alunos a adquirirem competência comunicativa e obterem sucesso nas suas produções orais e escritas. O livro didático é produzido sem considerar a individualidade do alunado, sendo proposto para qualquer aluno em todo o território nacional. Entende-se que o livro didático é um recurso utilizado pelo professor para executar a sua tarefa de ensinar, ou seja, orienta a sequência dos conteúdos que precisam ser ministrados e aprendidos durante o ano.




    Porém, a aplicação do livro didático requer outros recursos didáticos para atender às necessidades do alunado brasileiro, que variam de região para região e de camadas sociais. Para tanto, segundo as políticas de ensino mais atuais, existe a proposta dos PCNs como outro recurso didático para os professores. Todavia, devido ao desprestígio e à má qualidade na formação de parte do professorado, os PCNs não têm sido utilizados como reforços didáticos.




    A situação torna-se complexa quando, para evitar o abandono escolar, o aluno é promovido automaticamente sem avaliação. Esta dissertação, diante do exposto, tem os seguintes objetivos:




    Objetivo Geral:




    – Contribuir com a melhoria do Ensino de Língua Portuguesa na escola pública de Ensino Fundamental.




    Objetivos Específicos:




    1) Verificar o livro didático selecionado pelos professores do Ensino de Língua Portuguesa do 9º Ano do Ensino Fundamental da escola municipal ludovicense selecionada para esta pesquisa;




    2) Examinar os conteúdos propostos no livro didático selecionado pelos professores;




    3) Caracterizar o perfil do aluno, a partir de questionários aplicados a alunos informantes;




    4) Realizar um diagnóstico das reais dificuldades dos alunos do 9º Ano do Ensino Fundamental da escola selecionada, a partir de redações produzidas por eles em sala de aula.




    Esta dissertação seguiu como procedimento metodológico:




    I) Método quantitativo com procedimento teórico analítico;




    II) A seleção do 9º Ano do Ensino Fundamental, pois os alunos estão no término do Ensino Fundamental, tendo passado por todos os anos que o compõem;




    III) Levantamento do livro didático produzido nos últimos anos pelas editoras que contratam especialistas da área para fazer uma coleção segundo as orientações do PNLD;




    IV) Análise dos critérios de seleção do livro didático aplicado pelos professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental, período educacional que também é conhecido como Ensino Fundamental II e compreende a etapa de ensino entre o 6º Ano e o 9º Ano do Ensino Fundamental;




    V) Diagnóstico das reais dificuldades dos alunos em suas produções escritas a partir de um tema apresentado em sala de aula;




    VI) A busca de adequações e inadequações existentes no livro didático utilizado pelo professor.




    Esta dissertação está composta por quatro capítulos, a saber:




    CAPÍTULO 1: O LIVRO DIDÁTICO E A ESCOLA BRASILEIRA — capítulo que apresenta um breve histórico da produção de livros didáticos acompanhado da definição e das diferenças existentes entre livro didático e recursos didáticos.




    CAPÍTULO 2: AS VARIEDADES/VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS PELO ENFOQUE VARIACIONISTA DA SOCIOLINGUÍSTICA — capítulo em que será feita uma revisão da teoria variacionista de Labov para a caracterização enunciativa dos alunos em suas variedades/variações linguísticas.




    CAPÍTULO 3: RESULTADOS OBTIDOS DAS ANÁLISES DO LIVRO DIDÁTICO DA ESCOLA SELECIONADA PARA PESQUISA — aqui, serão apresentados os resultados obtidos a partir dos critérios de seleção do livro didático a ser utilizado no 9º Ano do Ensino Fundamental da escola selecionada para esta pesquisa.




    CAPÍTULO 4: CARACTERIZAÇÃO DO ALUNO E DE SUAS REAIS DIFICULDADES PARA A PRODUÇÃO TEXTUAL ESCRITA — capítulo que apresenta os resultados obtidos da análise das redações de alunos do 9º Ano do Ensino Fundamental da escola selecionada. As redações foram escritas em sala de aula a partir de um tema proposto pelo professor-pesquisador. Essas dificuldades são de retextualização, de organização textual e de referenciação, além de erros gramaticais e ortográficos.


  




  

    CAPÍTULO 1 O LIVRO DIDÁTICO E A ESCOLA BRASILEIRA




    Este capítulo trata das orientações governamentais propostas para o ensino de Língua Portuguesa na escola brasileira. A seguir, apresentam-se os conceitos de livro didático e de recursos didáticos.




    1.1. O LIVRO DIDÁTICO E A LINGUÍSTICA





    Esta pesquisa verifica a adequação/inadequação de uma coleção didática de Língua Portuguesa selecionada para uma determinada escola pública. No entanto, por uma questão de recorte, selecionou-se como amostra dessa coleção somente o livro didático voltado ao 9º Ano do Ensino Fundamental. Dessa forma, é analisado se o livro didático selecionado pelos professores se adéqua a respeito das variações/variedades linguísticas do alunado da escola. Segundo Vasconcelos e Bastos (2014, p. 135):




    [...] para o desenvolvimento das atividades intelectuais dos estudantes, uma das possibilidades até os dias atuais é a utilização do livro didático, um efetivo e importante apoio docente que, baseando-se nos princípios da Educação Linguística, deverá sempre respeitar o saber linguístico próprio de cada estudante oriundo de diferentes realidades, garantindo-lhe o curso na intercomunicação social, ampliando, enriquecendo e variando seu patrimônio linguístico e cultural, transformando-o, assim, em um falante capaz de trabalhar com variedades linguísticas propiciadoras da mobilidade nos múltiplos contextos sociocomunicativos.




    Assim sendo, cabe explicar que o livro didático a ser analisado pertence ao Programa Nacional do Livro Didático 2014 (PNLD 2014) e chama-se “Língua Portuguesa 9º ano”, parte da coleção Tecendo Linguagens, produzida pela Editora IBEP. Com relação à escola pública, trata-se de uma escola municipal, localizada na periferia da cidade de São Luís, capital do Maranhão. Esclarece-se, ainda, que a opção de usar somente o livro didático trabalhado com o 9º Ano do Ensino Fundamental se deve, essencialmente, a dois motivos: 1º) O curto período estipulado para a conclusão da pesquisa. A análise de todos os livros didáticos da coleção selecionada demandaria um período maior. Por isso, optou-se por uma fórmula de amostragem; 2º) O fato de o 9º Ano do Ensino Fundamental ser o último dessa fase escolar. Esse dado é importante, pois espera-se que nesse período o estudante já seja capaz de reconhecer diferenças sociolinguísticas e culturais que ocorrem na Língua Portuguesa.




    1.1.1. O conceito de livro didático




    Bittencourt (1996), ao tratar das práticas de leitura realizadas com o livro didático nas escolas brasileiras do século XIX e primeiras décadas do século XX, analisa o papel dos livros didáticos no processo de escolarização e na configuração de uma sociedade letrada. Sobre essa relação, Bittencourt (1996, p. 4) afirma:




    Para resgatar o uso do livro didático pela sociedade da época e seu papel na construção de um mundo letrado, recorremos primordialmente à “fala” do próprio livro didático envolvendo textos e iconografia assim como seus agentes específicos-autores e editores. Ao lado do método de leitura interna do livro escolar, buscamos informações na leitura educacional mais ampla, em especial das revistas pedagógicas, e, sobretudo, na produção dos memorialistas com suas recordações da vida escolar. Assim, romances e biografias tornaram-se fontes significativas para um período carente de textos de alunos e professores [...] o livro didático, desde sua gênese, sofreu mutações a partir da ampliação da rede de ensino, passando a envolver um público leitor heterogêneo em gênero, condições sociais e culturais.




    A citação dessa renomada pesquisadora é relevante para destacar que alguns elementos — que já estavam presentes no final do século XIX e no começo do século XX, tais como a importância do livro didático para a construção de um mundo letrado; as alterações que o livro didático sofre a partir da ampliação da rede de ensino; a ideia de produzir um livro didático capaz de dialogar cada vez mais com um público heterogêneo — estão, ainda hoje, presentes no livro didático moderno. Isso significa que o formato e a elaboração dos livros didáticos possuem características pouco inovadoras, ou seja, esses revelam práticas antigas que resistem ao tempo.




    Contudo, as coincidências entre a utilização do livro didático no final do século XIX e no começo do século XX e sua utilização no século XXI vão mais longe e têm explicação. De acordo com Bittencourt (1996, p. 5):




    O livro didático, diferentemente dos demais, sofria intervenções constantes do poder estabelecido, Estado ou Igreja, devendo os editores e autores submeterem-se aos programas oficiais escolares. A interferência do poder era regulamentada por legislação e a censura foi uma constante na história dessa literatura. A confecção do livro escolar era presidida por uma concepção iluminista sobre o poder da palavra impressa, entendendo-se que o texto lido era integralmente apreendido pelo leitor. O poder do livro didático, poder entendido como meio de impedir qualquer outra leitura a não ser a pretendida pelo autor e editor e de, efetivamente, transmitir um conhecimento novo, de forma integral [...].




    Entende-se que essa prática do poder estabelecido, de determinar intervenções constantes no livro didático, prevalece até os dias atuais. Em especial, hoje, no Brasil, verifica-se, preponderantemente, a atuação do poder do Estado, pois o governo do país, constituído como uma república laica, tem atribuições sobre a distribuição e a normatização do livro didático, que é distribuído nas escolas públicas brasileiras. No momento, essa intervenção é promovida por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), um programa federal subsidiado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que funciona, a cada três anos, no âmbito da escolha do livro didático para um determinado segmento da Educação Básica.




    O trabalho de Bittencourt (1996) sobre o livro didático é reconhecidamente prestigiado no Brasil, por ser pioneiro no âmbito da pesquisa desse material no país e por apresentar vários aspectos relevantes sobre a sua história na escola brasileira. Sobre tal fato, Munakata (2012, p. 181-182) afirma:




    Em 1993, quando Circe Bittencourt (1993) defendeu a sua tese sobre livro didático, os trabalhos acadêmicos brasileiros sobre o tema, publicados nos anos 1970 e 1980, não passavam de quase 50 títulos. Destes, uma parcela significativa destinava-se a condenar a ideologia (burguesa) subjacente aos livros utilizados na escola (MUNAKATA, 1998). Daquela época em diante, porém, o número das pesquisas sobre essa modalidade de material escolar não tem parado de crescer: 22 títulos entre 1993 e 1995; 29 em 1996; 26 em 1997; 63 em 1998; 79 em 1999; e 46 em 2000.




    Ao mesmo tempo que Munakata (2012) exalta e legitima o trabalho de Bittencourt (1996), esse pesquisador associa essas pesquisas a um contexto mundial. Munakata (2012, p. 182) afirma que:




    O expressivo número referente a 1999 pode ser tributado à realização, naquele ano, na Universidade do Minho (Portugal), do I Encontro Internacional sobre Manuais Escolares: Manuais Escolares – Estatuto, Funções, História, com a participação de vários pesquisadores brasileiros (CASTRO et al., 1999). Como esse, começaram a se organizar eventos específicos sobre o tema, caso do Simpósio Internacional “Livro Didático: Educação e História”, realizado na Universidade de São Paulo, em 2007; sessões especiais sobre o tema passaram a ser abrigadas nos eventos das grandes áreas. Centros, núcleos e projetos de pesquisa sobre o tema também foram se constituindo nos programas de pós-graduação das diferentes áreas (educação, letras, história, matemática etc.). O resultado disso é a surpreendente cifra de cerca de 800 trabalhos sobre o livro didático produzidos de 2001 a 2011. Essa expansão de pesquisas sobre o livro didático não foi apenas um fenômeno brasileiro, mas tendência internacional.




    Observa-se, através dessas considerações de Munakata (2012), que o estudo do livro didático brasileiro está associado a um boom dos estudos desse material no panorama internacional. Ao mesmo tempo, nota-se que se trata de um tema nacional muito recente, logo, poucas são as referências acadêmicas que demonstram propriedade e legitimidade para argumentar sobre o referido tópico. Contudo, nota-se que, no cenário acadêmico brasileiro recente, Bittencourt (1996) e Munakata (2012) despontam como os principais pesquisadores a respeito desse tema. Por isso, nesta pesquisa, esses dois nomes serão consideravelmente citados.




    Bittencourt (1996), por exemplo, ao continuar seus estudos sobre o livro didático brasileiro no período aproximado de 1870 até 1920, demonstra características marcantes do livro didático da época. De acordo com a autora (1996, p. 6-8):




    Considerando-se que a sociedade da época comunicava-se fundamentalmente pela oralidade, constatamos que o livro didático teve que submeter a tais imposições culturais. O livro escolar relacionou-se duplamente com a oralidade. O professor apresentava o conteúdo do livro, selecionava o que deveria ser lido, fazia a sua interpretação do texto. O discurso do mestre, com um ritual diferente dos outros narradores de estórias populares, era imprescindível para a utilização do livro. O aluno deveria ler o texto, dominar as palavras escritas e repeti-las para o professor diante dos colegas. A “lição” do livro caracterizava-se por ser uma repetição oral da palavra escrita.




    Novamente, a comparação entre passado e presente é inevitável, pois, em pleno século XXI, constata-se que, no sistema educacional brasileiro, vários Profissionais da Educação e inúmeros estabelecimentos de ensino ainda compreendem o livro didático como referência norteadora única para o perfeito aprendizado. Em outras palavras, esses profissionais e estabelecimentos sequer compreenderam que o livro didático é um material de apoio e, portanto, não é uma “ferramenta exclusiva de ensino”. Obviamente, não se podem excluir as situações adversas em que, devido ao descaso do poder público com a educação pública, outros tantos Profissionais da Educação e estabelecimentos de ensino só têm o livro didático como material disponível para trabalhar com o corpo discente.




    Todavia, Bittencourt (1996, p. 6-7) segue a tratar do livro didático, no período já mencionado, em uma perspectiva histórica e destaca o seguinte:




    O livro didático foi construído para que a leitura se realizasse de duas formas. O primeiro momento era mediado pelo professor, o agente organizador da leitura em grupo. Os alunos deveriam ler em voz alta, na sala de aula, dividindo a leitura com seus companheiros de classe. O livro de leitura ou manual escolar inscrevia-se no tecido de uma sociabilidade comunitária, característica de uma prática popular. A sequência da leitura do livro didático, ou a etapa seguinte da leitura, levava-o a partilhar uma prática erudita e individualizada. O aluno teria que “privatizar” sua leitura, lendo individualmente para decorar textos ou realizar os exercícios pedagógicos ou outras formas de fixação da leitura.




    No trecho citado, é importante verificar o lugar de destaque do livro didático na sala de aula, pois toda a aula gira em torno de seu uso, sendo ele um referencial de leitura para o estudante e, ao mesmo tempo, um modelo de leitura a ser seguido socialmente. Inclusive, essa prática de leitura, apresentada no livro didático da referida época, tratava-se de um modelo prestigiado pelo professor. Sobre tal fato, Bittencourt (1996, p. 7) relata:




    “Escutar ler” foi outra prática frequente em sala de aula. O professor lia para seus alunos. “Acompanhamos com ele as traduções de Eneida e de uma seleta inglesa Talks and Histories, opulento repositório dos grandes escritores ingleses”, relembrou um aluno sobre as aulas de seu falante professor de inglês e latim do ginásio público de Jacareí, ao ler o episódio da tempestade da Eneida, de Virgílio, acrescentando que o mestre, ao ler os textos literários, fica possuído de “incontido entusiasmo [...] como se degustasse um manjar dos deuses” (Prado, 1961, p. 56). Constatamos que o “entusiasmo” dos professores variava, dependendo do nível e idade dos alunos ou da própria formação intelectual do docente. Para as diferentes leituras dos livros existiam espaços também diferentes.




    Aliás, outro dado a ser destacado, no trecho citado acima, refere-se ao papel centralizador do professor ao determinar a maneira como o livro didático deve ser utilizado em sala de aula. Na situação descrita, o professor determinava como a leitura, presente no livro didático, devia ser conduzida em grupo e, em seguida, o mesmo docente evidenciava ao estudante o retorno esperado, ou seja, a leitura em voz alta na sala de aula. Por fim, esse mestre cobrava de seus discípulos a “decoreba” e a realização dos exercícios de fixação de leitura.




    1.1.2. O objetivo do livro didático




    A propósito dessa relação estabelecida entre a escola, o professor e o livro didático, demonstrada satisfatoriamente por Bittencourt (1996), verificam-se, durante os séculos, diversas implicações no uso do livro didático na escola brasileira. Diante desse cenário, vale, mais uma vez, enfatizar algumas proposições que Munakata (2012) faz ao tecer outros comentários sobre o trabalho de Bittencourt (1996). O autor (2012, p. 183) assegura:




    No Brasil, o trabalho de Circe Bittencourt (1993) representou o impulso inicial da vasta produção das décadas seguintes, na medida em que apresentou um conjunto de temas e abordagens que o objeto comportava para além da denúncia da ideologia. A tese, publicada tardiamente como livro em 2008 (BITTENCOURT, 2008), tratava da questão do livro didático como política pública educacional, mas também enveredava em questões como a produção editorial desse objeto para o mercado, a sua inserção na escola como dispositivo constitutivo do saber e da cultura escolar, a sua importância como suporte de disciplinas escolares (em particular, de história ensinada) e os usos e as práticas que incidem sobre esse material. Essa renovação temática tinha como referência autores como Chervel, Goodson (1995), Choppin e Chartier, que efetivavam, desde os anos 1970, discussões sobre o currículo, as disciplinas escolares, a cultura escolar, a história cultural e a história do livro e da leitura. Este último campo formula um pressuposto que se revelaria fundamental para pesquisas sobre o livro e o livro didático: a irredutibilidade entre o texto e o livro.




    E, mais adiante, Munakata (2012) explica como esse pressuposto da irredutibilidade entre o texto e o livro irá refletir nas pesquisas sobre o livro didático feitas por Bittencourt (1996). Sobre isso, Munakata (2012, p. 183-184) afirma:




    [Bittencourt] Recusou-se, portanto, um certo idealismo ingênuo que abordava o livro (didático) como um simples conjunto de ideias e valores que deveriam ser condenados (ou aprovados) segundo uma certa ortodoxia. Entre a enunciação das ideias e dos valores e a sua recepção, há, sempre, a mediação da materialidade do objeto-livro, que deve ser levada em conta. O livro é papel e tinta formando a mancha (a área impressa de uma página); o que ali se imprime passa por edição e copidesque (que muitas vezes introduzem alterações no texto original), revisão e preparação de texto, que, então, é organizado em páginas (paginação), de acordo com um projeto editorial; as páginas formam cadernos de um certo formato, que são colados ou costurados e encadernados, recebendo procedimentos de acabamento editorial e gráfico; para, finalmente, ser distribuído, e (eventualmente) lido.




    Entender essa materialidade do livro didático é fundamental para compreender como esse material escolar é elaborado para chegar às mãos dos estudantes de uma maneira que eles e seu professor possam usar um livro formatado dentro de uma perspectiva que pressupõe um modelo padrão para esse material escolar. Em outras palavras, trata-se de um livro didático que tem o tamanho da página determinado, estabelece uma fonte padrão para as letras, determina uma quantidade padrão de páginas e enquadra-se em uma unidade de medida tipográfica selecionada pela editoração.




    Os livros didáticos selecionados no PNLD, por exemplo, são obrigados a trazer no seu verso o hino nacional brasileiro. Ao venderem seus livros para o Governo Federal, as editoras se veem assim obrigadas a modificarem o verso do livro que circula nas escolas públicas brasileiras. Certamente, a presença obrigatória do hino nacional nos livros didáticos que circulam nas escolas públicas brasileiras adeptas do PNLD, além de compor a materialidade do livro didático, demonstra, no plano político-ideológico, a ideia cívica que o governo federal quer — em um espaço escolar de caráter público, ou seja, subsidiado pelo próprio Estado-nação — fixar nos seus cidadãos.




    Entretanto, Munakata (2012, p. 184) alerta que a materialidade do livro didático não se restringe somente às características mencionadas anteriormente:




    Apreender a materialidade é, antes, conhecer o processo de produção, circulação e consumo de livros, no interior do qual seus elementos, por exemplo, o tamanho da página, adquire inteligibilidade. A noção de materialidade, em suma, remete à materialidade das relações sociais em que os livros (inclusive didáticos) estão implicados. Na esfera da produção, diversas modalidades de trabalho concorrem para que o livro venha à luz. Esses trabalhos são geralmente executados por diversos trabalhadores em suas especializações (editores, revisores, paginadores, artes-finalistas, impressores, encadernadores etc.), embora não seja impossível que todos esses trabalhos especializados sejam realizados por um só trabalhador ou por um punhado deles (MUNAKATA, 1997). A circulação, em se tratando de livro didático no Brasil, é uma operação complexa, exatamente pela materialidade desse objeto: imagine-se, por exemplo, a logística envolvida para que os 160 milhões de exemplares, adquiridos pelo Programa Nacional de Livro Didático (PNLD), cheguem simultaneamente no início do ano letivo em todos os recantos do território brasileiro [Esse, por sinal, era o principal ponto crítico do PNLD, que só foi resolvido com o contrato entre o Ministério da Educação e a Empresa de Correio e Telégrafos, em 1995 (ASSOCIAÇÃO..., 2004)].




    Ademais, vale enfatizar também a associação do livro didático com o mercado, pois, atualmente, existe um comércio editorial voraz por atingir esse nicho popularmente denominado de “mercado do livro didático”. Sobre esse fato, Munakata (2012, p. 184-185) afirma:




    Na sociedade atual, capitalista, todo esse processo desemboca num produto, que é a mercadoria. Não se pode abstrair do livro – e do livro didático – a determinação de que ele é, antes de tudo, produzido para o mercado. Em todo caso, convém evitar o esquematismo simplista que vê em toda mercadoria a sombra do mal (e da indústria cultural). Afinal, um livro que conclama a derrubada do capitalismo é tão mercadoria quanto o que o exalta; o que conta é que um e outro vendam segundo uma estimativa. O importante é ter a exata noção de que a materialidade das relações que estão implicadas no livro, entre o autor e o leitor, é sobredeterminada pelo mercado. O livro didático, então, é uma mercadoria destinada a um mercado específico: a escola.




    Essa análise do livro didático como mercadoria destinada ao mercado-escola é interessante para compreender a relação entre o livro didático, a escola e a funcionalidade desse livro, pois, atualmente, nem todos os educadores que trabalham na Educação Básica entendem os meandros dessa relação simbiótica. De acordo com Munakata (2012, p. 185-186):




    [...] a escola institui um espaço e uma temporalidade que não se reduz, como espelho ou reflexo, à sociedade que a contém, mas inaugura práticas e cultura que lhe são específicas. O livro didático, portanto, deve se adequar a esse mercado específico. Isso significa que a escola, tomada como mercado, determina usos específicos do livro (didático), também mediados pela sua materialidade. O termo “uso”, empregado por Lajolo (1996), não é por acaso: o que na escola se faz com o livro didático não cabe na simples palavra “leitura”. Certamente é para ser lido, mas essa leitura pode ser silenciosa ou em voz alta, individual ou coletiva; o seu texto pode ser copiado na lousa ou no caderno; suas páginas podem ser rabiscadas, os exercícios e pesquisas que sugere são realizados (às vezes, à revelia do próprio professor); é transportado da casa à escola, da escola para casa; etc. – cada atividade implicando práticas escolares diversificadas.




    Além disso, o autor explica, de maneira contundente, a funcionalidade (objetivo) desse material no espaço escolar, evidenciando assim as características que devem marcar um livro didático. Munakata (2012, p. 186) assevera:




    Diversas são também as funções que o livro didático assume na escola, como analisa Choppin (2004): a. Referencial, contendo o programa da disciplina ou uma interpretação dele; b. Instrumental, apresentando a metodologia de ensino, exercícios e atividades pertinentes àquela disciplina; c. Ideológica e cultural, vetor “da língua, da cultura e dos valores das classes dirigentes” (ibidem, p. 553); d. Documental, contendo documentos textuais e icônicos, “cuja observação ou confrontação podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno” (ibidem, p. 553).




    Para terminar esse tópico, vale certamente destacar o papel do editor de texto e do editor de arte na elaboração dos atuais livros didáticos. Conforme Bittencourt (1996, p. 6) descreve:




    O livro didático tem hoje como concorrentes os meios de comunicação de massa, o cinema, a televisão e seu mundo de imagens. No século anterior, o livro didático tinha que se impor a uma sociedade que se comunicava essencialmente pela oralidade, na qual a entonação da voz e o gestual mesclavam-se na apreensão do que era transmitido.




    Provavelmente, procurando dialogar com os novos meios de comunicação de massa, as editoras vêm dando nas últimas décadas maior destaque ao papel do editor de texto e do editor de arte, buscando, assim, adequar os novos livros didáticos às novas mídias e ao novo modelo de estudante, um ser envolvido em uma sociedade cada vez mais interativa e conectado com o mundo virtual. Sobre tal fato, Munakata (2012, p. 187) garante:




    A análise da produção do livro didático também traz à tona a diversidade dos sujeitos que dela participam: autores, editores de texto, editores de arte, redatores, preparadores de texto e revisores, leitores críticos, consultores, pessoal de publicidade e marketing, divulgadores etc. Másculo (2008) analisa a produção de uma única coleção – a chamada Coleção Sérgio Buarque de Hollanda –, da Companhia Editora Nacional, mostrando a emergência de um autor coletivo, ainda que reunido em torno no nome (quase uma marca) do célebre historiador. Além disso, o autor ressalta o trabalho da editoria de arte, que torna viável a proposta pedagógica de utilizar as ilustrações não meramente como ornamento, mas como conteúdo efetivo. Para possibilitar a versatilidade na disposição das ilustrações (que deviam estar “amarradas” ao texto), o tamanho da página sofreu ampliação, assumindo o formato que se pratica até hoje.




    Portanto, as duas últimas citações mostram o alto grau de interesse comercial das editoras que produzem livros didáticos. Essas editoras não medem esforços para ter um produto competitivo no mercado e, por isso, mobilizam grandes equipes com profissionais de áreas diversas. A ideia dessas empresas é atender satisfatoriamente a todos os possíveis compradores — em especial, o principal comprador de livros didáticos no Brasil: o Governo Federal.




    1.1.3. O livro didático: segundo o FNDE/MEC




    Os livros didáticos das escolas públicas são selecionados, em grande parte, pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).1 Sobre a relação do livro didático com o Estado-nação, Munakata (2012, p. 187-188) afirma:




    Uma das especificidades do livro didático é que essa mercadoria não se coloca simplesmente no mercado à espera do seu consumidor, mas a sua produção e sua distribuição são, em muitos países, reguladas pela mediação do Estado, havendo casos em que este assume a própria função de produzir o livro único. Choppin (1992) e Johnsen (1996) descreveram a relação entre o Estado e o mercado de livro didático em vários países; Apple (1995) discutiu a situação peculiar dos Estados Unidos em relação a essa questão.




    Diante dessa citação, cabe explicar a função do PNLD no ensino público brasileiro. O PNLD é um programa federal — subsidiado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) — que funciona, a cada três anos, no âmbito da escolha do livro didático para um determinado segmento da Educação Básica. Sobre esse aspecto do PNLD, Vasconcelos e Bastos (2014, p. 124-125) afirmam:




    Esse programa permanece ativo até os dias atuais, com distribuição trienal de livros por segmentos. Para o 1º e 2º anos do Ensino Fundamental são distribuídas obras de alfabetização linguística, alfabetização matemática e obras complementares (Ciências da Natureza e Matemática, Ciências Humanas, Linguagens e Códigos). Do 3º ao 5º ano, as obras oferecidas são de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências, História Regional e Geografia Regional. Os estudantes, que freqüentam do 6º ao 9º ano, recebem coleções de Ciências, Matemática, Língua Portuguesa, História, Geografia e Língua Estrangeira Moderna (Inglês e Espanhol). Para o Ensino Médio, os livros didáticos distribuídos são os de Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História, Física, Química, Biologia, Sociologia, Filosofia e de Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol). Pelas necessidades surgidas no País, em relação à Educação, a nova LDB – Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 – tem como âncora uma reforma curricular inspirada na Reforma Espanhola de 1990, com a implementação de políticas de avaliação. Passa-se, assim, a investir em livros didáticos, visando à distribuição universal e gratuita para os estudantes do Ensino Fundamental (1º a 8ª séries), ampliada, em 2003, para o Ensino Médio, por meio de programas levados a cabo nos inícios de cada ano letivo das escolas brasileiras.




    Para se ter uma ideia, o último PNLD, voltado ao Ensino Fundamental II, ocorreu neste ano de 2016 e foi denominado PNLD 2017, pois os livros didáticos selecionados chegarão às escolas no ano letivo de 2017. De acordo com o FNDE/MEC, no PNLD 2017, vinte e uma coleções passaram pelo processo de avaliação. Entretanto, somente seis coleções foram aprovadas pelo MEC/FNDE.2,3 São elas:




    TABELA 1 – COLEÇÕES DIDÁTICAS APROVADAS NO PNLD 2017
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            Cícero de Oliveira Silva; Elizabeth Gavioli de Oliveira Silva; Lucy Aparecida Melo Araújo; Tania Amaral Oliveira
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